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	Capítulo 1


	Historiografia da literatura brasileira: Quinhentismo, literatura de informação e literatura de catequese


	




    A história da literatura brasileira começa muito antes de existir Brasil ou, melhor dizendo, muito antes da chegada dos portugueses a esse território que mais tarde passou a ser chamado de Brasil. Na verdade, se pensarmos nos gêneros clássicos da literatura, as narrativas (épica), as poesias (lírica) e até mesmo as encenações (dramática) eram comuns nas sociedades autóctones, desde que essas se desenvolveram por todo território americano. Dessa forma, deve-se considerar que com a chegada dos portugueses não se iniciou a história da literatura, mas sim a historiografia da literatura em língua portuguesa.




    O que se pode afirmar é que, em 1500, uma missiva – com características que reuniam tradições literárias ibéricas – deu início à historiografia da literatura portuguesa escrita do lado de cá do Atlântico. A Carta do achamento é considerada o ponto de partida de um fazer literário no Brasil, mas veremos neste capítulo que ela não é necessariamente uma certidão de batismo, como passou a ser considerada no século XIX. A Carta é um importante objeto artístico que nos permite compreender que tipo de território surgiu diante dos olhos de seu autor, e qual narrativa lhe valeu mais para oferecer ao rei Manuel I.




    Em seguida veremos as características, funcionalidades e valores literários de outros textos produzidos no Brasil (nome dado a esse território após 1527) para as missões religiosas, para a formação da sociedade e, principalmente, para a inserção e o desenvolvimento da língua portuguesa em terras tupiniquins.




    1 Historiografia da literatura brasileira




    1.1 A “oralitura” brasileira em perspectiva




    De muitas das nações indígenas existentes antes de 1500, o que nos resta são relatos (e algumas pesquisas) preservados por descendentes e antropólogos que se dedicam à difícil missão de resgatar a memória de povos que não existem mais. Dos mais de 3 milhões de indígenas que habitavam o Brasil em 1500, divididos em cerca de mil povos distintos, hoje restam pouco mais de 800 mil.[1] Muitas etnias foram dizimadas ainda nos dois primeiros séculos de colonização portuguesa e, junto com elas, foram-se também histórias, cantos, culturas e mitos fundadores. Contudo, ainda podemos ter acesso a algumas narrativas, poemas e dramaturgias que foram preservadas com muita dificuldade.




    Na ausência de registro escrito, as histórias são transmitidas oralmente, e o conjunto de narrativas, poesias e rituais anterior à colonização e preservado pelos descendentes dos povos autóctones pode ser denominado de oralitura. Esse material conserva mitos fundadores dos povos, como o mito de Morená disseminado entre os Guarani, narrativas fabulares, como a da onça Iauaretê, rituais religiosos, como os dos pajés de Sateré Mawé, e narrativas, como a das expedições dos Nambikwaras, que formam uma série de histórias carregadas de um senso estético muito próximo daquilo que a escrita nos permitiu chamar de literatura. Em outras palavras, os povos autóctones se utilizavam de linguagem artística para educar, preservar e disseminar saberes ancestrais que revelam sua cosmovisão e estabelecem ideários de vida, organizando e fortalecendo a si mesmos.




    [image: Ícone] Para saber mais




    Conheça mais sobre a nossa oralitura ancestral em livros publicados por autores indígenas contemporâneos como Olívio Jekupé, Daniel Munduruku, Kaká Werá, Renê Kithãulu, Eliane Potiguara, Ailton Krenak, Graça Graúna e Yaguarê Yamã, entre outros.




      




      


    







    1.2 Literatura “brasileira” em perspectiva




    Iniciamos este capítulo discorrendo sobre a riqueza das oralituras nativas para não esquecermos que a principal condição para um texto ser considerado literatura brasileira é ter sido produzido em nosso território. Mesmo que o autor não seja natural do Brasil, como veremos no caso dos autores quinhentistas e barrocos, ao texto aqui concebido já se pode imputar a categoria de literatura nacional. Ou seja, as narrativas, os poemas e as encenações que nossos antepassados indígenas produziam por aqui, muito antes da chegada dos portugueses, ainda que não tenham sido registrados textualmente (o que lhes conferiria caráter literário) são grandezas culturais e linguísticas que superam, em qualidade e representatividade, muitos trabalhos produzidos após 1500.




    Muito se discute sobre o que se convencionou chamar de literatura brasileira. Enquanto alguns críticos consideram que o local de produção é predominante no enquadramento do termo “brasileira”, outros, como Antonio Candido,[2] presumem que é necessária uma tríplice condição, que considera a existência de autor, produção e leitores para delimitar o início de um período literário. Mas o mais importante é que para existir uma literatura brasileira é preciso existir “Brasil” enquanto nação politicamente independente, o que só veio a ocorrer em 1822. Do contrário, tudo que se pode afirmar é que as obras produzidas no nosso território entre 1500 e 1822, dada a condição colonial, devem ser consideradas literatura portuguesa.




    Como formadores que somos, é nosso dever revisitar a história e, sob perspectivas mais atualizadas, desconstruir alegorias a fim de entender a construção de certos modelos estruturantes e, consequentemente, não disseminar determinadas fantasias narrativas que não cabem mais nos tempos atuais, tais como os discursos que sustentam as incursões colonizadoras. Nesse sentido, vale relembrar o que Kothe (1997, p. 12) nos alertou acerca da historiografia literária que resgata o século XV e XVI:




    

      A historiografia literária tende a consolidar modelos de interpretação segundo interesses de oligarquias, a ponto de não se perceber mais, com a repetição e o estabelecimento do cânone, a diferença entre os fatos havidos e a narrativa desses fatos, entre a interpretação institucionalizada e a natureza do objeto. […] Toda interpretação que postule algo diverso do cânone – uma visão, por exemplo, a partir de uma minoria étnica, de uma periferia econômica, de uma classe social não dominante – tende a ser ignorada ou excluída.


    




    Assim, é relevante para os estudos da literatura brasileira entender as influências estéticas, os interesses temáticos, as construções narrativas e outros elementos que foram herdados, juntamente com a língua, de Portugal, considerando a perspectiva luso-brasileira estabelecida nas obras literárias. Tal perspectiva ajuda a compreender como, desde os primeiros registros em língua portuguesa em nosso território, anos de tradição literária (oriunda de escolas medievais como o Trovadorismo e o Humanismo) e de inovações presentes no modelo classicista português culminaram no texto mais conhecido do século XVI produzido por aqui. Na busca por entender a inserção e o desenvolvimento da língua, bem como suas expressões artísticas, é essencial começar nossa jornada com esse texto: a Carta do achamento, que mescla objetividade textual e literatura.




    1.3 Quinhentismo




    As escolas literárias (divisão metodológica para o estudo da historiografia da literatura) são organizadas de forma a permitir um olhar panorâmico sobre a produção de determinado tempo. Um dos critérios que organizam esse modelo é a identificação do gênero textual predominante em certo recorte temporal. Relembrando: no Trovadorismo, estudam-se as trovas; no Humanismo, as crônicas; no Classicismo, a poesia clássica; e assim por diante. Contudo, o primeiro século de produção literária em língua portuguesa no Brasil é marcado por diversos gêneros e estilos que apresentam características e propósitos distintos (todos inspirados nos modelos tradicionais portugueses, já que os autores desse período eram estrangeiros). Dessa forma, diante da multiplicidade da literatura produzida no século XVI e da variedade de funções de seus textos, convencionou-se, apenas nesse caso, denominar esse período histórico literário de Quinhentismo, ou seja, literatura produzida no Quinhentos. Reconhece-se, nessa solução, uma forma de organizar os estudos sobre literatura produzida no Brasil nos primeiros cem anos após o descobrimento.




    Com uma estética variada, o conjunto de obras produzidas no Quinhentos apresenta uma afinidade no que se refere às funções textuais. Deve-se considerar que a propriedade funcional de um texto não descaracteriza os aspectos literários dele. Pensando nisso, alguns estudiosos observam essas produções do século XVI de acordo com seu papel prático. Massaud Moisés (2000, p. 12), por exemplo, observa que “a atividade literária do nosso Quinhentismo serve aos fins da Companhia de Jesus, e por isso ignora, salvo incidentalmente, propósitos de arte desinteressada”. Ou seja, prevalece nessas obras a intenção doutrinária ou formativa. Algumas subdivisões das funções dessas obras (literatura jesuítica e literatura de informação da terra), ainda segundo Moisés (2000, p. 13), se interpenetram “de tal modo que acabam adquirindo fisionomia comum, orientada para o conhecimento do solo e do homem ‘brasílicos’, e para a educação do gentio ignaro e do colono analfabeto”.




    Assim, pode-se afirmar que as obras literárias produzidas no Brasil no século XVI, incluindo a Carta do achamento,[3] escrita em 1500, se assemelham por quase sempre apresentar caráter documental, aspectos religiosos, linguagem mais simples e carregada de adjetivos (voltada para a formação pedagógica), temáticas voltadas à valorização da terra e narrativas do cotidiano (como crônicas de viagem e crônicas pedagógicas).




    2 Carta do achamento





    2.1 Pero Vaz de Caminha (1450-1500): o homem de letras




    Francisco de Varnhagen,[4] historiador brasileiro do século XIX, editou e escreveu várias obras sobre a história do Brasil que reforçam uma polêmica tese a respeito do descobrimento. Dentre tais obras, os dois tomos da História geral do Brazil (1854-1857), dedicados ao imperador d. Pedro II, destacam-se primeiramente pela envergadura da pesquisa desenvolvida e, num segundo momento, pela defesa de uma teoria segundo a qual, na corrida pelos descobrimentos, os portugueses teriam chegado ao Brasil com certo atraso.




    Segundo Varnhagen, o primeiro navegador a pisar na “nova terra” foi o espanhol Vicente Yáñez Pinzón, que chegou ao litoral de Pernambuco, cabo de Santo Agostinho, em 26 de janeiro de 1500, ou seja, três meses antes da frota de Cabral. Esse feito de Pinzón, quando de seu retorno à Europa, foi reconhecido pelo rei Fernando II de Aragão, que condecorou o navegador.




    A fundamentação documental desse acontecimento é reconhecida por alguns historiadores brasileiros e espanhóis até os dias de hoje, mas isso não modificou os trâmites oficiais da história por duas razões. A primeira, usada pelo próprio Varnhagen em defesa da Coroa portuguesa, é que, mesmo Pinzón tendo chegado meses antes dos portugueses, o Tratado de Tordesilhas,[5] assinado em 1494, já estabelecia essa terra como propriedade de Portugal:




    

      Cinco anos apenas tinham decorrido desde que fora firmado o ajuste de Tordesilhas, quando Vasco da Gama deixava aberta para os Europeus a navegação do Oriente, depois de haver tratado com o régulo de Calecut, na costa ocidental do Indostão. […] A fim de assegurar esse comércio em favor de Portugal, por meio do estabelecimento de algumas feitorias, partiu da foz do Tejo, aos 9 de março de 1500, uma esquadra de treze embarcações, armadas algumas por negociantes particulares, mas todas sujeitas à capitânia-mor de Pedro Álvares Cabral. (VARNHAGEN, 1857, p. 12)


    




    A segunda razão, essa epistemológica e, portanto, mais interessante para a nossa observação crítica, é que Pinzón, diferentemente de Cabral, não tinha em sua esquadra um homem de letras.




    O principal documento do descobrimento do Brasil nasceu da pena de Pero Vaz de Caminha, próximo do rei de Portugal, d. Manuel I, e por ele indicado para embarcar como cronista da viagem na nau Capitânia, ao lado de Pedro Álvares Cabral. Caminha fez anotações durante 54 dias, desde a partida da enorme esquadra de 13 navios do porto de Restelo, em Lisboa, em 9 de março de 1500, até 1º de maio. Depois o cronista reescreveu essas anotações em papel florete com a maestria de quem sabia captar e transmitir o pitoresco e o interessante, com detalhe, poesia e muitas vezes ironia, num toque quase coloquial. Caminha poupa o rei de detalhes técnicos da viagem e mistura fatos e opiniões para descrever um “Éden” com água e árvores em profusão, habitado por homens “todos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas”, inocentes e dóceis.




    

	Figura 1 – Estátua de Pedro Álvares Cabral, produzida por Álvaro de Brée, em 1961, e hoje exposta na cidade de Belmonte, em Portugal
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            Na estátua da figura 1, Cabral é representado como o descobridor que leva consigo a força bélica das navegações portuguesas (destacada pela espada e o escudo) e a missão cristã de salvar almas (com a cruz em destaque). A obra remete à iconografia que comparava o navegante com os “heróis” das antigas cruzadas.

          

        


      

    




    D. Manuel nunca mandou divulgar a Carta, talvez por seu tom pessoal, mas atendeu ao pedido do escrivão feito nas últimas linhas: Jorge de Osório, genro de Caminha, foi libertado do degredo da ilha de São Tomé.




    A Carta ficou esquecida no arquivo da administração régia da Torre do Tombo por dois séculos e meio. Redescoberta em 1773 pelo então guarda-mor do arquivo, José de Seabra da Silva, só seria publicada pela primeira vez em 1817, na Corografia brasílica,[6] do padre Aires do Casal. O original retornou ao Brasil em meio aos documentos da biblioteca da Real Academia dos Guardas-Marinhas, trazido após a vinda da família real portuguesa, no início do século XIX. Hoje se encontra num cofre do mesmo Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Portugal.




    O documento é tido como a “certidão de nascimento” do Brasil, mas, mais do que isso, como a certidão de nascimento da “brasilidade”, uma essência imagética que se materializou nas descrições da natureza e do índio, também resgatado pela primeira geração literária romântica como o bom selvagem rousseauniano. O que a Carta significa para o Brasil, depois do Romantismo, e o quanto ela contribuiu para consolidar determinados símbolos, estereótipos e mitos nacionais, é um assunto amplo e que vale um olhar atento. Contudo, por ora, nos interessa observar aqui quais eram as influências do escrivão de Cabral no período de criação da Carta e, consequentemente, que recepção esperava ao produzi-la.




    

      

        

      



      

        

          	

            Pero Vaz de Caminha é uma figura histórica importante porque foi pelos seus olhos e pela sua escrita que o Brasil se revelou aos europeus, com verossimilhanças e fantasias, ora criadas, ora alimentadas pelo autor.

          

        


      

    




    2.2 A carta-crônica




    No século em que Portugal teve Fernão Lopes e Gomes Eanes de Zurara como principais cronistas reais, era de se esperar que esse se tornasse o gênero mais valorizado por aqueles que buscavam estabelecer narrativas de cunho histórico, testemunhal ou memorialístico.




    Dessa forma, é possível perceber que a Carta de Pero Vaz de Caminha possui fortes influências estéticas e até temáticas das crônicas medievais portuguesas. Já na introdução, constata-se uma característica muito peculiar dos cronistas do século XV. A fim de reconhecer o que se relata como algo maior, mais importante e mais relevante, era comum que o cronista se apresentasse com certa modéstia:




    

      Posto que o capitão-mor desta vossa frota, e assim os outros capitães escrevam a Vossa Alteza a nova do achamento desta vossa terra nova, que nesta navegação agora se achou, não deixarei também de dar minha conta disso a Vossa Alteza, o melhor que eu puder; ainda que – para o bem lhe contar e falar –, o saiba fazer pior que todos. (CAMINHA, 1943, p. 26)


    




    Caminha era conhecedor de sua técnica e sabia penejar além do que seus olhos podiam conceber, diferentemente do que prometera ao rei, suplantando o caráter meramente documental do texto ao incluir nele elementos literários.




    Em diversos trechos de sua missiva, Caminha valoriza a forma física, a beleza dos nativos e o equilíbrio deles com a natureza, em clara consonância com o objetivo de impressionar el-rei. A cultura indígena é tratada de forma muito respeitosa, sem que os traços de exotismo possam ser interpretados como depreciativos, como no trecho “Ali veríeis galantes, pintados de preto e vermelho, e quartejados assim nos corpos como nas pernas, que, certo, pareciam bem assim” (CAMINHA, 1943, p. 45).




    

	Figura 2 – Busto de Pero Vaz de Caminha exposto em frente ao Real Gabinete Português de Leitura no Rio de Janeiro


      [image: ]

    




    Nota-se, nesse aspecto, uma diferença entre os gêneros carta e crônica e seus objetivos particulares. Caminha visa incentivar o rei a povoar a nova terra, com vistas à “salvação da alma dos nativos”, sugerindo que a missão portuguesa seria salvar povos selvagens e valorizar o intercâmbio com essas sociedades. Destaca-se o caráter religioso, que sugere uma ação catequizadora por ordem de d. Manuel I: a missão de intervir nas vidas nativas, uma missão divina, que supera os propósitos iniciais da viagem.




    É essencial lembrar que o objetivo de Cabral era chegar às Índias para garantir acordos comerciais e salvaguardar a esquadra de Vasco da Gama, que lá se encontrava em dificuldades. Tratava-se, até então, da maior missão de navegação da história portuguesa, com 13 embarcações fortemente armadas e grandes nomes da navegação lusitana, como Nicolau Coelho, Bartolomeu Dias, Pêro Escobar e Sancho de Tovar.




    Os agentes da missão comandada por Cabral eram vistos simbolicamente como novos cavaleiros de Deus. Muito influenciada pela reorganização do Estado que culminaria nas Ordenações Manuelinas[7] – criadas para atender à nova realidade portuguesa durante o período dos descobrimentos –, tal missão será preponderante na exaltação da nova terra, tida por vezes como o Éden, a grande descoberta portuguesa, o auge das ações ultramarinas, numa concepção da Coroa como nação a serviço da Providência.




    2.3 Carta do achamento: registros de uma afortunada[8] missão




    A grandeza do Império português encontraria uma obra à altura com Os lusíadas, mais de setenta anos após a Carta. Contudo, num tempo em que Camões ainda não existia, Caminha, ao descrever as belezas e riquezas imaginadas na nova terra, surpreende com a descrição eloquente e altiva daquilo que seus olhos observaram.




    A Carta possui um caráter etnográfico de extrema importância para o rei e para a posteridade. Estruturado como uma narrativa contínua, o texto descreve, adjetivando na maioria das vezes, as condições meteorológicas na chegada ao litoral, a situação do desembarque, a fauna, a flora, as fontes de água doce, o aspecto físico dos homens e das mulheres, as indumentárias e os adornos, os utensílios, as embarcações nativas, a alimentação, a moradia, a organização social, as crenças ou a ausência delas e as artes. Para ajustar o discurso de autoridade, Caminha busca aprovação para suas interpretações em Cabral, sempre com profunda admiração e exaltação, observando as atitudes do capitão-mor, que naquela situação era o principal representante da Coroa. Somados todos os elementos descritivos e narrativos, temos em mãos um verdadeiro inventário dos novos bens da realeza.




    Outro elemento muito caro ao narrador é o comportamento dos nativos. Caminha relata as impressões dos indígenas diante do contato com os portugueses, analisando suas atitudes e tentativas de comunicação. Como bem observou Jaime Cortesão (1943, p. 215) em sua edição crítica da Carta:




    

      Se a Carta nos permite chegar à identificação do litoral brasileiro, visitado pela armada de Cabral; do Porto Seguro onde ancoraram; do ilhéu; do rio e do lugar onde foi plantada a Cruz, mais importantes são os dados que fornece como revelação do conhecimento dum Novo Mundo […] Na terra nova, recoberta de selvas de incontáveis prumagens, onde tumultuavam aves nunca vistas, Caminha e os seus companheiros contemplaram com pasmo um homem novo. E essa foi para eles a maior e mais impressionante das novidades.


    




    O homem novo, que não é visto na Carta como possível escravo, traria consigo mais do que uma beleza natural e uma alma pura. Na interpretação de Caminha, isso é demonstrado quando, por exemplo, na tentativa de se comunicar com o capitão-mor, um nativo revela a existência de metais preciosos tão desejados pela Corte:




    

      […] um deles pôs olho no colar do Capitão, e começou a acenar com a mão para a terra e depois para o colar, como que nos dizendo que ali havia ouro. Também olhou para um castiçal de prata e assim mesmo acenava para a terra e novamente para o castiçal como se lá também houvesse prata. (CAMINHA, 1943, p. 65)


    




    O autor, que até então se preocupava em descrever – de forma até exagerada – as belezas que encontrou, não se acanha em insinuar que o nativo em questão é capaz de reconhecer o produto bruto da natureza numa manufatura nunca vista antes. Não há nesse e em outros importantes trechos da Carta uma preocupação com a verdade, mas sim com a verossimilhança.[9] Evidente que a descrição que Caminha faz dessa cena tem como objetivo aumentar ainda mais a atenção do rei e reforçar a importância, para a Coroa, da colonização dessa nova terra. Ou, se pensarmos num objetivo maior, a riqueza em ouro e prata, mais facilmente mensurável para o olhar do europeu, engrandecia a descoberta. Tal riqueza aumentava ainda mais o valor e a glória do Império português, fazendo o rei ainda mais afortunado:




    

      Viu um deles umas contas de rosário, brancas; acenou que lhe dessem, folgou muito com elas, e lançou-as ao pescoço. Depois tirou-as e enrolou-as e acenava para a terra e de novo para as contas e para o colar do capitão, como dizendo que dariam ouro por aquilo. (CAMINHA, 1943, p. 68)


    




    Segundo o historiador Pedro Calmon, em pesquisa sobre as fundações do Brasil, Caminha era um homem de letras e, por isso, conhecedor da estética e dos temas das crônicas, mas também um profundo conhecedor das obras clássicas e clericais: “Homem de letras não lhe seriam estranhos os autores gregos e latinos, e mestres na arte de descrever lugares e povos, como Estrabão, Ptolomeu, Plínio e Pompónio Mela e presente teria também a lição bíblica e a dos Santos Padres da Igreja” (CALMON, 2002, p. 18).




    Essa erudição e essa familiaridade com o Evangelho podem ser observadas em diversos momentos da missiva. Dentre eles, destaca-se a menção às belezas naturais vinculadas à inocência dos nativos, o que atribui ao texto de Caminha um elemento intertextual religioso sugestivo de uma fundação,[10] naquela terra, de um povo que, salvo pela missão divina dos visitantes, germinaria uma nova espécie capaz de redimir todo o pecado humano. Essa seria uma segunda chance para a humanidade, que agora, ao constituir um mundo novo, se via sob a responsabilidade da sabedoria tão clara e abundante do rei d. Manuel I.




    Observando as marcas literárias presentes nas figurações e nos intertextos, conclui-se que a Carta do achamento foi mesmo confeccionada para a posteridade. Ainda que não pudesse prever as mudanças na valorização estético-literária que aconteceriam, Caminha teve a sensibilidade de produzir uma obra tão instigante em sua narrativa, e tão fecunda em suas descrições, que provocaria em seu destinatário imediato e, principalmente, nas recepções futuras, um genuíno orgulho de pertencer ou simplesmente ser herdeiro de um verdadeiro paraíso, insistentemente consubstanciado na memória coletiva, produto daquela missão que, segundo a pena de Caminha, seria a mais afortunada da Coroa portuguesa.
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    No que se refere à documentação da chegada de Cabral e sua frota em terras brasileiras, a carta de Caminha não é o único atestado do feito. Duas outras cartas comprovam o achamento, e ambas também foram endereçadas ao rei d. Manuel I. Essas cartas apresentam mais detalhes técnicos da navegação e informações acerca da leitura dos mapas de viagem. Conheça mais sobre as outras cartas do descobrimento, escritas por Mestre João e por um “piloto anônimo”, na obra Os três únicos testemunhos do descobrimento do Brasil, organizada por Paulo Roberto Pereira (1999).




      




      


    







    3 José de Anchieta (1534-1597)




    Em 1534, para conter os avanços da Reforma protestante, uma das principais ações da Igreja católica foi criar a Companhia de Jesus, cujo propósito era a atividade missionária e educativa dentro dos preceitos da Igreja romana. Com a colonização de territórios na África e na América, os padres jesuítas faziam parte de quase todas as esquadras que chegavam aos novos territórios, e traziam consigo inúmeros instrumentos de catequização. Consequentemente, foram eles também os responsáveis pelos primeiros registros literários nesses territórios. Seus textos eram carregados de uma visão religiosa, dentro de uma ótica colonizadora, composta por uma “unidade de intenção”. Segundo Kaviski e Fumaneri (2014, p. 31), essa unidade de intenção englobava “não só as atividades práticas de conquista, exploração e colonização da terra, mas também a produção cultural que aqui se desenvolveu ao longo dos primeiros séculos”.




    Juntamente com essa perspectiva, assim como vimos na carta de Caminha, observa-se nas produções literárias desse tempo uma visão transfiguradora que denota certo “espanto ante as novidades da terra” (KAVISKI; FUMANERI, 2014, p. 32) e que gerou novas necessidades linguísticas de se expressar.




    É nesse cenário que devemos analisar a obra de José de Anchieta. Ao chegar ao Brasil em 1553, Anchieta se dedicou intensamente às tarefas missionárias junto às comunidades nativas, numa convivência linguístico-cultural que resultou na conhecida Arte de gramática da língua mais usada na costa do Brasil (1595). Além dessa obra, foram catalogados importantes poemas do religioso, que revelam o produto das atividades catequizantes em constante diálogo com o lado expedicionário do autor.




    José de Anchieta participou de diversas expedições missionárias na costa brasileira, com destaque para sua atuação na campanha em São Vicente, onde, em 1553, apresentou aos nativos o primeiro presépio de suas vidas. Em seguida, em 1554, fundou o Colégio de São Paulo, na então planície de Piratininga, povoamento com pouco mais de 130 pessoas e que mais tarde se tornaria o município de São Paulo.




    

	Figura 3 – Selo em homenagem a padre Anchieta
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            O jesuíta Anchieta foi canonizado em 2014, pelo Papa Francisco, por equipolência, ou seja, não pela comprovação de milagres, mas pela obra que desenvolveu como beato, passando a ser chamado de são José de Anchieta.

          

        


      

    




    Sua atuação junto aos índios lhe permitiu se aproximar de diversas línguas de matriz tupi, e o colocou, por vezes, na linha de frente contra abusos cometidos por colonizadores contra os autóctones. A partir desse contato mais próximo, cujo objetivo, como já mencionado, era catequizar os índios, Anchieta produziu uma série de autos[11] (doze no total) que eram montados com seus próprios alunos, inserindo-os em um profundo processo de aculturação e assimilação da fé cristã.




    A seguir, vejamos um trecho do poema “Ao Santíssimo Sacramento”:




    

      Oh que pão, oh que comida,




      Oh que divino manjar




      Se nos dá no santo altar




      Cada dia.




      Filho da Virgem Maria




      Que Deus Padre cá mandou




      E por nós na cruz passou




      Crua morte.




      E para que nos conforte




      Se deixou no Sacramento




      Para dar-nos com aumento




      Sua graça.




      […]




      Quando na minha alma entrais




      E dela fazeis sacrário,




      De vós mesmo é relicário




      Que vos guarda.




      Enquanto a presença tarda




      De vosso divino rosto,




      O saboroso e doce gosto




      Deste pão.




      Seja minha refeição




      E todo o meu apetite,




      Seja gracioso convite




      De minha alma.




      […]




      Pois não vivo sem comer,




      Como a vós, em vós vivendo,




      Vivo em vós, a vós comendo,




      Doce amor.




      (ANCHIETA, 1954, p. 366-372)


    




    Vê-se em “Ao Santíssimo Sacramento” que, no que se refere ao alcance popular de um texto, Anchieta não renunciava à estética medieval das redondilhas, já que essa construção literária se mostrou bastante eficiente na disseminação de uma nova língua durante a formação do reino de Portugal (entre 1189 e 1198, aproximadamente). As rimas simples, os paralelismos e os versos curtos indicam o apelo popular do poema. Note-se que, junto a essa estética, encontra-se a fé cristã que o religioso pretendia divulgar. Assim, as interjeições do início, as rimas com verbos e o verso de encerramento das estrofes criam um efeito sonoro que, ao se repetir diversas vezes, pode ser facilmente reproduzido e até mesmo assimilado, reunindo num só texto as intenções formativas, ao apresentar uma nova linguagem, e catequizadoras, ao apresentar a fé cristã como alimento da alma.




    4 Manuel da Nóbrega (1517-1570)




    Além de Anchieta, outro nome que se destaca nesse período é o de Manuel da Nóbrega, padre jesuíta português que chefiou diversas missões no interior e no litoral brasileiro. Participando diretamente da fundação de São Salvador da Baía de Todos os Santos (1549), mais tarde chamada apenas de Salvador, e de São Sebastião do Rio de Janeiro (1565), Manuel da Nóbrega foi o responsável por celebrar a primeira missa dessas duas cidades.




    A produção literária de Nóbrega se concentra em cartas que registram suas expedições e descrevem o convívio com os índios. Essas cartas foram catalogadas e reunidas em um único volume, Cartas do Brasil (1549-1560), publicado em 1886 pela Imprensa Nacional brasileira (NÓBREGA, 1886). Além das cartas, a leitura que Manuel da Nóbrega fez do Brasil nos anos em que aqui esteve resultou em outros três importantes trabalhos, considerados essenciais como documentos históricos para entender as perspectivas coloniais do século XVI, mas também como documentos literários, já que, assim como Caminha, Nóbrega não se deteve na produção objetiva de textos documentais, trazendo à baila suas habilidades estéticas, ilustrativas de uma terra que se mostrava cada vez mais fantástica. Esses trabalhos são: Informação da terra do Brasil (1549), Tratado contra a antropofagia (1559) e Diálogo sobre a conversão do gentio (1557). Sobre esse último, considerado por muitos críticos a primeira obra literária escrita no Brasil,[12] vale destacar alguns aspectos.




    Diálogo sobre a conversão do gentio propõe um debate, nos moldes dos diálogos filosóficos do período greco-romano, sobre o aprendizado e a importância de converter os índios. Para isso, o autor compara ações de catequização em outros lugares e contextos históricos com as atividades da Companhia de Jesus no Brasil. No diálogo, determinadas comparações, brevemente elucidadas pelo padre Gonçalo Alvarez, são refutadas por seu interlocutor, o padre Mateus Nogueira, que tenta mostrar como essas aproximações podem ser disparatadas se não houver, por parte do missionário, o conhecimento do tempo e das características culturais que envolvem essa nova empreitada.




    As respostas de Nogueira visam confortar o coração de seu companheiro ao afirmar que a missão de salvar os índios não é muito diferente de outras tantas no que se refere aos propósitos de Deus, e requer sabedoria e comprometimento. Para isso, Nogueira se serve de discursos racistas, dizendo que os indígenas são “amaldiçoados por seus avós” e, por sua vez, estão condenados a ser desprovidos de inteligência e a possuir uma natureza menos polida que a dos gentios europeus, o que aumentaria a relevância da missão e da salvação desses povos. Essa narrativa, de que os indígenas seriam descendentes de um personagem bíblico amaldiçoado, Canaã, o neto de Noé, foi usada em diferentes contextos para justificar a escravidão no Brasil e em outros territórios colonizados.




    A missão de salvação é a matriz discursiva das missões jesuíticas, e suas diligências convenciam (ao menos é o que permitem supor os textos) importantes figuras empenhadas na colonização, como podemos observar nos textos de Anchieta e até mesmo na Carta de Pero de Vaz de Caminha. Ou seja, tal crença se estampa transversalmente nos principais textos produzidos no século XVI.
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